PARECER Nº 2543  , DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2008

Por meio da Mensagem A-n.º 71, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 25, de 2008, institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV e altera a Lei Complementar nº 1010, de 1º de junho de 2007, para o fim de dar nova composição à Diretoria Executiva da entidade.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 6(seis) emendas e 1 substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Em  aditamento à Mensagem A-nº 71, de 26/05/08, enviou Mensagem de nº 104, de 2008 propondo  alterações à Lei Complementar nº 1010, de 1º de junho de 2008, constantes do Anexo desta Mensagem: I-) dispositivos constantes: alíneas "h" e "j" do inciso II do artigo 8º; "caput" do artigo 21; alínea "a" do inciso I do artigo 22; alínea "a" do inciso II do artigo 22; alínea "a" do inciso III do artigo 22;- II-) suprima-se o artigo 19 do projeto de lei complementar nº 25/2008, renumerando-se os demais. (DA p. 11) 

Distribuída à Comissãop de Constituição e Justiça, o relator especial em substituição ao órgão técnico concluiu favoravelmente à aprovação da propositura, da Mensagem Aditiva, da Emenda de nº 1 e pela rejeição das demais emendas e do substitutivo de nº 1. 

Cumpre-nos, agora, exarar parecer pelas Comissões de Administração Pública e de Finanças r Orçamento, analisando o projeto e medidas acessórias a ele apresentados.

A propositura visa criar o quadro de pessoal para atuar em funções típicas e especializadas na administração do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e dos Militares do Estado de São Paulo (RPPS e RPPM), desenvolvidas nas áreas de concessão, manutenção e pagamento de benefícios previdenciários, assim como em funções técnico-administrativas de planejamento, orçamento, finanças e controle interno. Na sua elaboração, o foco se concentrou na necessidade que essas áreas têm de recursos humanos especializados, vinculados ao serviço público, em número suficiente e de forma contínua, atendendo às exigências de um Estado renovado.

A SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV terá suas relações de trabalho regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com suas atualizações e legislação trabalhista correlatas, em regime de emprego público. Sendo assim, o projeto de lei complementar apresentado estrutura as novas carreiras, bem como as condições de ingresso, sempre na classe inicial e por meio de concurso público realizado em até três etapas sucessivas e eliminatórias envolvendo provas, títulos e aprovação em curso específico.

A mobilidade funcional se dará por progressão por merecimento e promoção por competência, mediante avaliação de desempenho e prova de conhecimentos específicos, respectivamente, obedecendo a critérios estipulados de interstícios de tempo, periodicidade e demais exigências estabelecidas.

Prevê ainda a propositura, a criação de empregos públicos em confiança que, durante o período de transição, em que o Quadro de Pessoal próprio da SPPREV estará sendo formado, poderão ser ocupados por servidores e empregados públicos da Administração Pública Estadual, com comprovada experiência na área previdenciária.

Por fim, mister se faz registrar que o impacto orçamentário e financeiro do Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, em 2010, ano em que é prevista sua composição definitiva, representa aproximadamente 0,2% do total da folha de benefícios previdenciários (aposentadorias e pensões) estimada para o mesmo ano. Considerando que atualmente o total anual dos benefícios previdenciários supera o montante de R$ 13 bilhões, o aumento de eficiência na gestão previdenciária do Estado de São Paulo, proporcionada por um quadro de pessoal altamente qualificado, tornado possível pela implementação deste projeto de lei complementar, deverá representar redução dos gastos previdenciários, até mesmo em níveis superiores aos custos referenciados. 

A nosso ver, a medida tratada na proposta do Senhor Governador é relevante e conveniente na gestão do interesse público, e destinada a manter a regularidade e a qualidade dos serviços no âmbito de toda a administração pública, observando os princípios explicitados no caput do art. 37, quais sejam o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Razão pela qual inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende inserir artigo ao Projeto de lei Complementar estabelecendo que da dispensa dos empregados nos empregos públicos permanentes e em confianças a que se refere o artigo 10 desta lei complementar, caberá recurso ao Conselho de Administração. 



   Trata-se de  medida que aprimora o texto da mensagem governamental, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento. 

A emenda de nº 2 propõe alteração à redação do artigo 10 do projeto sugerindo que o  procedimento de admissão e de dispensa seja objeto de  prévia consulta ao Conselho de Administração que representa a instância de participação do funcionalismo estadual por meio de representação.  público.   

A emenda de nº 3 propõe a supressão do artigo 24.

A emenda de nº 4 sugere alterações ao parágrafo primeiro do artigo 21, com relação à extinção dos cargos ali prevista.

A emenda de nº 5 propõe alteração nos valores das remunerações dos Empregos Públicos em confiança, da SPPREV.

A emenda de nº 6 pretende alterar a redação do inciso II do artigo 8º.

O Substitutivo de nº 1 propõe uma série de alterações ao projeto original que a  nosso ver não merecem  prosperar.

Com relação às emendas e ao substitutivo temos a considerar que as medidas consubstanciadas nas mesmas ensejam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, ferindo assim, dispositivos constitucionais vigentes. 

Avaliada a matéria das emendas acima referidas, verificamos que as mesmas consubstanciam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, ferindo assim, dispositivos constitucionais vigentes, conforme já demonstrado no parecer de fls.       . Ademais, propõem alterações que contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Os princípios gerais regentes da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição, são invocáveis de referência à administração de pessoal. A Administração Pública é norteada por princípios conducentes à segurança jurídica, que no caso, estariam sendo afrontados. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados princípios, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

A denominada função administrativa do Estado submete-se a um especial regime jurídico. Trata-se do denominado regime de direito público ou regime jurídico-administrativo. Sua característica essencial reside, de um lado, na admissibilidade da idéia de que a execução da lei por agentes públicos exige o deferimento de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam com que o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado; e de outro, na formulação de que o interesse público não pode ser livremente disposto por aqueles que, em nome da coletividade, recebem o dever-poder de realizá-los. Consiste, na verdade, no regime jurídico decorrente da conjugação de dois princípios básicos: o princípio da supremacia dos interesses públicos e o da indisponibilidade dos interesses públicos.

Cumpre-nos distinguir o que é Administração Pública. Assim, MEIRELLES elabora o seu conceito:

"Em sentido formal, a Administração Pública, é o conjunto de órgãos instituídos para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços do próprio Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração Pública é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas ". MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Cit., 21 ed. atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero e José Emmanuel Burle Filho. Malheiros, p. 60. 
Destarte, os princípios explicitados no caput do art. 37 são, portanto, os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Outros se extraem dos incisos e parágrafos do mesmo artigo, como o da licitação, o da prescritibilidade dos ilícitos administrativos e o da responsabilidade das pessoas jurídicas (inc. XXI e §§ 1.º a 6.º). Todavia, há ainda outros princípios que estão no mesmo artigo só que de maneira implícita, como é o caso do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, o da finalidade, o da razoabilidade e proporcionalidade.

Cabe acentuar, que estes princípios se constituem mutuamente e não se excluem, não são jamais eliminados do ordenamento jurídico. Destaca-se ainda a sua função programática, fornecendo as diretrizes situadas no ápice do sistema, a serem seguidas por todos os aplicadores do direito.

Segundo nossa carta constitucional, o "bem de todos" é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil (art. 3.º, IV) e, por conseguinte, uma finalidade que se impõe como pólo de iluminação para a conduta de todos os órgãos e pessoas que integram a estrutura básica do Estado brasileiro.

Sendo assim, a noção do bem comum, historicamente condicionada e posta no âmbito das concepções dominantes em nossa sociedade e época, deve ser considerada parâmetro obrigatório para a definição do sentido jurídico-constitucional de quaisquer dos princípios que governam as atividades da Administração Pública.

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos atos administrativos ao respeito destes princípios.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar de nº 25, de 2008, da Mensagem Aditiva de nº 104, de 2008, da emenda de nº 1 e pela rejeição das emendas de nºs. 2, 3, 4, 5, 6 e do substitutivo de nº 1.

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PLC, à mensagem aditiva 104/2008 e à emenda nº 1 e contrário às emendas de nºs.  2, 3, 4, 5 e 6 e ao substitutivo de nº 1.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Bruno Covas – Vicente Cândido – Vitor Sapienza – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Campos Machado – Jorge Caruso – Milton Leite Filho – Milton Leite Filho – Edson Giriboni 
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